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EDITAL DE LICITAÇÃO 162/2023 

PREGÃO PRESENCIAL 

O Município de Araranguá, com sede administrativa à Rua Dr. Virgulino de Queiroz, 200, Centro, Araranguá-SC, informa que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, PARA REGITRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, visando a contratação de empresa do ramo pertinente, objetivando a execução de projeto de engenharia para pavimento da BR 101/SC contemplando implantação/adequação/pavimentação das vias marginais existentes entre a Ponte sobre o Rio Araranguá e a rotatória junto à Rua Pedro Manoel Gomes incluindo sinalização, drenagem  e tratamento urbanístico do segmento, cujas especificações encontram-se detalhadas no termo de referência anexo ao edital de licitação.

Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002 de 17/07/2002, Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006 e alterações, Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal nº. 2.676/2005 de 19 de Maio de 2005, Lei Complementar n° 310/2021 de 19/03/202, subsidiariamente a Lei n° 8666 de 21/06/1993 e demais legislações aplicáveis.

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:

o 
Recebimento do envelope de proposta e do envelope de habilitação

o
das 08h00 do dia 25 de agosto de 2023 às 08h45min de 06 de setembro de 2023.
o
Início da Sessão Pública do pregão:

o
09h00 do dia 06 de setembro de 2023.     

As dúvidas pertinentes a presente licitação serão esclarecidas pelo Departamento de Licitações, nos seguintes endereços:

"
Telefone: 48 3521.0929

"
E-mail: licitacao@ararangua.sc.gov.br 

"
Endereço: Rua Dr. Virgulino de Queiroz, 200, Centro, Araranguá-SC – Depto. De Licitações.

- Não serão aceitas e nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data do Pregão.

- Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter publico que impeça a realização desta sessão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente, independente de nova comunicação, salvo que ocorra algum fato que impeça de assim ser procedido, o que será constado em Ata e devidamente justificado pelo Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio.

- O procedimento licitatório é previsto em lei. A sessão de abertura da licitação é um ato publico e oficial, onde os participantes devem respeitar e cumprir as clausula previstas neste edital. O não cumprimento de qualquer um desses requisitos acarretará na desclassificação e/ ou inabilitação da participante ou no não credenciamento do representante.

ATENÇÃO: É facultativo o uso de mascaras durante a sessão de licitação. Ainda, reforçando os cuidados e prevenção a COVID 19, orientamos aos participantes trazer caneta para uso individual durante a sessão. Em caso de sintomas gripais, obrigatório uso de mascaras.

I - OBJETO

contratação de empresa do ramo pertinente, objetivando a execução de projeto de engenharia para pavimento da BR 101/SC contemplando implantação/adequação/pavimentação das vias marginais existentes entre a Ponte sobre o Rio Araranguá e a rotatória junto à Rua Pedro Manoel Gomes incluindo sinalização, drenagem  e tratamento urbanístico do segmento, cujas especificações encontram-se detalhadas no termo de referência anexo ao edital de licitação.

II - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos orçamentários previsto no exercício 2023 conforme abaixo:
6 – Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos

1 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos

1003 – Pavimentações e Infra estrutura  com asfaltos ou lajotas
150070006000 – Aplicações Diretas

4490.5180 – Estudos e Projetos

(Cod. Red. 124)
III - PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar desta licitação, os interessados cujo objeto social seja pertinente ao objeto desta licitação e que se enquadrem na condição nas condições expressas, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

3.2 – A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 incluindo alterações e Lei Complementar 147/2014, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando-o à aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado, sendo observado o contraditório e a ampla defesa.

3.3 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, ou por servidor do Departamento de Licitações, à vistas dos originais.

3.4 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro (a) e membros da Comissão de Pregão.

3.5 - Apresentem os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes, distintos que passamos a chamar de envelope nº 2, ou envelope da" documentação" e o envelope  nº 1,  ou envelope da "PROPOSTA DE PREÇOS” no local, data e horário indicados neste edital.

3.6 - Que não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da lei nº 8.666/93.

3.7 – É vedada à participação de pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial; em regime de concordata e falência; que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais; que esteja com direito de participar de licitação suspenso no município de Araranguá – SC; ou ainda, empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/ entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da comissão de julgamento e, por fim, Empresas que tenham participação societária do Prefeito (a), vice prefeito (a), vereadores (as) e os secretários (as) municipais ou na participação conforme lei orgânica do município de Araranguá- SC.

3.8 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

IV - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até dois dias úteis antes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, no Serviço de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, na Rua Dr. Virgulino de Queiróz, 200 – Centro – Araranguá/SC, ou através de protocolo eletrônico no endereço https://ararangua.atende.net, considerado o horário de expediente deste órgão, devendo ser instruída com os documentos hábeis a comprovar que o signatário detém poderes legais de representação para tanto, bem como obedecer ao prazo legar para interposição, sob pena de não conhecimento da impugnação.

4.2 Caberá à Autoridade Competente decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o limite de envio de impugnações.

4.3 Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

a)
Anulação ou revogação do edital;

b)
Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de propostas, alteração da data da sessão pública do pregão;

c)
Alteração no edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da data da sessão pública do pregão, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

· Devido a disponibilidade de ferramenta eletrônica para a efetivação de objetos impugnantes, não serão aceitos através de email, sequer apreciados.

V - PROPOSTA

5.1 A proposta deverá ser protocolada no serviço de protocolo central da Prefeitura de Araranguá, em envelope lacrado, até o horário e data definido no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº. 1 - Proposta

Município de Araranguá 
Licitação nº. 162/2023
Licitante:

CNPJ:

5.2 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.3 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a)          marca, modelo (se couber) e especificação do serviço cotado;

b)
nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, CNPJ e inscrição estadual e/ou municipal, nome e CPF do representante legal;

c)
número da licitação;

d)
Proposta com validade mínima de 60 (sessenta ) dias.
e)
Ser apresentada em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, básicos para a data de apresentação da proposta.

f)
Preço unitário e total, considerando o quantitativo estimado no anexo I, por item. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último.

g)
Nos preços contidos na proposta incluem-se todos os custos e despesas, inclusive de frete e impostos,  e outros necessários ao cumprimento integral do contrato, sendo para todos os efeitos o qual se presumirá assim independentemente de declaração.

h)
Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

i)
Quaisquer tributos, custos e despesas direto ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título. 

5.4 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. Também serão desclassificadas as propostas com preços inexeqüíveis 

OBS: PARA MAIOR CELERIDADE DO PROCEDIMENTO, AS EMPRESAS INTERESSADAS PODERÃO APRESENTAR A PROPOSTA, ALÉM DA VIA IMPRESSA EXIGIDA NO EDITAL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE GESTÃO NO ENDEREÇO  https://ararangua.atende.net/, CUJO PROTOCOLO E SENHA DEVERÃO SER ENTREGUES A PREGOEIRA (A) NO ATO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS.

É possível enviar propostas de licitações diretamente do Portal de Autoatendimento, seguindo as instruções abaixo.

Etapa 01 - Acesse o Portal de Autoatendimento

Faça o login utilizando o seu CPF/CNPJ e senha fornecidos durante a solicitação de acesso. Saiba mais sobre as formas de realizar o login no sistema no conteúdo Login no Sistema Atende.net.

Etapa 02 - Localize o Serviço

Após entrar no Portal de Autoatendimento, localize o serviço "Enviar Proposta de Licitações". Você pode iniciar uma pesquisa ao pressionar as teclas Ctrl + Shift + F ou então selecionar o campo correspondente.

Etapa 03 - Selecione a Licitação

O serviço irá listar todas as licitações em andamento. Você pode consultar os detalhes de cada uma com a ação "Detalhar". Para enviar uma proposta, selecione a licitação e execute a ação "Adiciona Proposta".

Etapa 04 - Guarde o Relatório

O relatório é impresso ao fim da digitação da proposta, e você deve guardá-lo até o fim da licitação. Isso porque o relatório contém o número e a senha do seu protocolo, necessários para uma eventual alteração nos valores e quantidades da proposta digitada (Juntar ao envelope de n°1)

VI - HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos para habilitação deverão ser protocolados no serviço de protocolo central da prefeitura de Araranguá, em envelope lacrado, até o horário e data definido no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº.  2 - Habilitação

Município de Araranguá
Licitação nº. 162/2023
Licitante:

CNPJ:

6.2 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

6.3 O envelope deverá conter os seguintes documentos:

6.4 Quanto à qualificação jurídica:

a) Microempresas e empresas de pequeno porte: apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial  para comprovação desta condição, na forma do art. 8º da IN n° 103/2007 do Departamento de Registro do Comercio (DNRC);

b) Microempreendedores Individuais: apresentar Certificado de Condição de Microeempreendedor Individual obtido no Portal do Empreendedor – MEI;

c) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com Ata de Assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro da Organização de Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver (art. 107, Ca Lei n° 5.764/1971);

d) Agricultor Familiar: No caso de cooperativa, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

d.1)  No caso de agricultor familiar, Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º, do Decreto nº 7.775, de 2012;

d.2) No caso de produtor rural, matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (dispensável em caso de apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública);

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem (dispensável em caso de apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública);

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

6.5 Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:

a)
Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal/Dívida Ativa da União (tributos administrado pela Secretaria da Receita Federal);

b)
Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante.

c)
Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante.

d)      Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) (emitida pela Caixa Econômica Federal)

e)      Prova de inexistência de débitos inadimplidos, perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT.

f)     Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº. 9854/99 e no Decreto nº.4358/2002, de que não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos (modelo anexo IV)

g) Comprovante de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes emitido pela Receita Federal do Brasil.

6.6 Quanto a capacidade técnica e outras Declarações:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e Conselho Regional de Biologia - CRBio, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação;


a.1) Para os proponentes, sediados em outras unidades da federação, inscritos no CREA/CAU de origem, deverá apresentar o visto junto ao CREA/CAU do Estado de Santa Catarina, no ato da assinatura do contrato, caso reste vencedor do certame;
b) Atestado de Capacidade Técnica da licitante referente a prestação de serviços em características iguais e/ ou compatíveis ao objeto licitado, fornecido em nome da empresa proponente, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir aptidão de no mínimo nos quantitativos expressos abaixo:

Projeto de Pavimentação rodoviário – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Terraplanagem – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Drenagem  - Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto de Sinalização – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Estudos e/ou laudos Geológicos –  Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Elaboração de Pano de Gestão Ambiental – 1 Unidade para extensão de no mínimo 6 km

c) Comprovação da Capacidade técnico operacional , mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU e/ou CRBio, com seus devidos atestados ou certidões referente a prestação de serviços de características iguais e/ ou compatíveis ao objeto licitado, fornecido em nome da empresa proponente e/ou profissionais vinculados (por meio de vinculo empregatício, contrato e/ ou sociedade), por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir aptidão para execução dos serviços, nos quantitativos mínimos expressos abaixo:
Projeto de Pavimentação rodoviário – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Terraplanagem – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Drenagem  - Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto de Sinalização – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Estudos e/ou laudos Geológicos –  Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Elaboração de Pano de Gestão Ambiental – 1 Unidade para extensão de no mínimo 6 km

c) Comprovação de que a empresa proponente possui em seu quadro, equipe mínima composta com no mínimo Arquiteto (a), Engenheiro (a) Civil, Engenheiro(a) Ambiental, Engenheiro (a) Geólogo (a) e Biólogo(a). A comprovação do vinculo profissional com a empresa licitante poderá ser demonstrada através de Carteira de Trabalho, Contrato Social, Certidão de Registro no CREA/CAU ou contrato de prestação de serviços. 

c.1) Apresentar relação de profissionais, habilitados nas especialidades em que participarão como responsáveis técnicos pela execução do projeto, acompanhada de Certidão de Registro de Pessoa Física no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e CRbio  , que comprove a regularidade do profissional.

e)  Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº. 9854/99 e no Decreto nº.4358/2002, de que não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

f)  Declaração de Parentesco (Anexo VI).

g) Anexo VII – Modelo de declaração de idoneidade para licitar (Anexo VII)

6 8 – Quanto a qualificação econômico financeira

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, a data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para a sua apresentação, salvo se contiver prazo de validade expresso.

Obs.: Para as certidões emitidas no estado de Santa Catarina o licitante deverá apresentar outra certidão com a constante no item a) acima, conforme orientação a seguir:

A presente certidão é válida desde que apresentada com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema oficial, disponível através do endereço https://www.tjsc.jus.br/web/judicial/certidoes. 

Para as certidões emitidas em outros estados será observado as orientações constantes das mesmas.
VII - SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

7.1 No horário e data definidos no preâmbulo do edital, o pregoeiro fará a abertura da sessão pública do pregão, procedendo aos seguintes atos, em seqüência:

Credenciamento (Em mãos)
7.2 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento com foto equivalente.

7.3 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão credenciar-se e apresentar certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, e declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

7.4 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

7.5 Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances ou manifestar intenção de recurso.

7.6 Depois de encerrada a etapa de credenciamento, não serão aceitos novos representantes dos proponentes na sessão pública, salvo na condição de ouvintes, sem poderes para efetuar lances ou manifestar intenção de recurso.

7.7 Os licitantes deverão apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos para habilitação, conforme modelo disponível no Anexo III.

7.8 Os licitantes deverão apresentar no ato de credenciamento o Contrato Social/Requerimento de Empresário/Estatuto/Certificado de MEI (conforme o caso) para fins de verificação dos poderes daquele que credenciou o representante.

Obs.: Os documentos de credenciamento, que façam parte do holl de documentos exigidos para habilitação, estão dispensados no envelope n° 2, quando apresentado neste.

Análise preliminar de aceitabilidade das propostas.
7.9 O pregoeiro procederá à abertura das propostas e fará a análise quanto a compatibilidade do objeto ofertado em relação ao especificado no edital e quanto ao preço inexeqüível, determinando diligências caso sejam necessárias, e procederá à classificação das propostas para a etapa de lances.

Seleção das propostas para a etapa de lances

7.10 O pregoeiro selecionará as propostas para a etapa de lances obedecendo aos seguintes critérios:

7.11 Primeiro critério: serão selecionadas a menor proposta e todas as demais que não sejam superiores a 10% da menor proposta;

7.12 Segundo critério: não havendo pelo menos três propostas selecionadas no critério anterior, serão ainda selecionadas as menores propostas, até o limite de três, para a etapa de lances.

Etapa de lances orais

7.13 Tendo sido credenciado e a proposta selecionada, poderão os autores manifestar lances orais. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.14 Os lances deverão ser formulados por preço lote, em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, em valores distintos e decrescentes em relação ao preço do autor.

7.15 Poderá o pregoeiro estabelecer redução mínima em cada lance, bem como estabelecer tempo máximo para o proponente ofertar seu lance.

7.16 A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes desse item declinarem da formulação de lances.

7.17 Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado.

7.18 Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº. 123/06 será assegurada a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.18.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada

7.18.2 Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 7.18.2 - I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.18.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 7.18.1, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.18.3. Para as situações previstas nos item 7.18 a microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.19 Decorrida a etapa de lances, será concedida a prioridade de contratação de microempresase empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) superior da menor oferta, a fim de promover o desenvolvimento economico e social no ambito local e regional, nos termos da Lei Municipal n° 310/2021 de 19/03/2021.

7.19.1 Para efeitos do Art. 20 da Lei Municipal n° 310/2021, considera-se:

I – local ou municipal: o limite geografico do municipio de Araranguá;

II – regional: o ambito dos municipios constituintes da Associação dos Municipios do Extremo Sul Catarinense – AMESC;

7.20 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa ao interesse público.

7.21 Após a negociação, exitosa ou não, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta, decidindo motivadamente a respeito.

Habilitação

7.22 O pregoeiro fará a abertura do envelope dos documentos de habilitação do licitante que tenha ofertado o menor lance para o item.

7.23 Os documentos serão rubricados pelo pregoeiro e pela equipe de apoio e serão anexados ao processo da licitação.

7.24 Havendo irregularidades na documentação que não permitam a habilitação, o proponente será inabilitado, procedendo o pregoeiro à habilitação do segundo proponente classificado, e assim sucessivamente em caso de inabilitação dos proponentes.

7.25 A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

7.25.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que este apresente alguma restrição.

7.25.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer a suspensão da sessão pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal.

7.25.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará em decadência do direto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Recurso

7.26 Ao final da sessão, após classificados e habilitados os proponentes, o pregoeiro questionará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso.

7.27 Havendo interesse, o proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao Pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

7.28 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

7.29 O proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a sessão pública, o qual deverá ser protocolado no Serviço de Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Araranguá,  na Rua Dr. Virgulino de Queiróz, 200 – Centro – Araranguá/SC, ou através de protocolo eletrônico no endereço https://ararangua.atende.net, considerado o horário de expediente deste órgão, devendo ser instruída com os documentos hábeis a comprovar que o signatário detém poderes legais de representação para tanto, bem como obedecer ao prazo legar para interposição, sob pena de não conhecimento do recurso, dirigido à Autoridade Competente. Os demais proponentes ficam desde logo intimados para apresentar as contra-razões no prazo de 03 (três) a contar do término do prazo do recorrente. A Autoridade Competente manifestará sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis

7.30 Encerrado o prazo para manifestação de recurso o Pregoeiro declarará encerrada a sessão pública do pregão.

VIII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1 As propostas serão julgadas e adjudicadas conforme definido neste edital e seus anexos.

8.2 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado.

8.3 No caso de interposição de recurso, caberá à Autoridade Competente, após decisão do recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado.

8.4 A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação.

IX – DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar O CONTRATO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Araranguá. 

9.2. O licitante vencedor por item deverá manter durante o prazo de vigência DA Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação que lhe foram exigidas nesta licitação.

9.3.A recusa injustificada do licitante 1º colocado em atender o disposto no item 9.1., dentro do prazo estabelecido, sujeitará, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

9.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

9.5. A contratação com o fornecedor registrado, após a indicação pelo órgão gerenciador, do registro de preços, será formalizada por intermédio de emissão de instrumento contratual, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no art. 62 da Lei nº. 8.666/93. 

9.6 As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na Minuta do Contrato constante do Anexo V deste Edital.

9.7 Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada pelo adjudicatário.

9.8 Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, a partir da data da convocação, certidões negativas de débitos contribuições federais a Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e, estadual e municipal e CNDT, sob pena de a contratação não ser concretizada, devendo manter estas certidões atualizadas.

9.9 Se a documentação anteriormente apresentada para habilitação ou constante do cadastro estiver dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação da mesma.

X - ENTREGA E PAGAMENTO

10.1  Os produtos entregues e aceitos serão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da nota fiscal certificada pelo departamento competente.

10.2 A realização do serviços deverá ser iniciada em nos prazos estabelecidos conforme tabela de etapas e prazos descrita no termo de referência anexo I deste edital, cabendo ao responsável conferi-lo e lavrar termo de recebimento para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

10.3 A contratada iniciará a entrega do objeto imediatamente após a assinatura do contrato e/ ou recebimento da (Ordem de Compra) da contratante. 
10.4 O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções.

XI - PENALIDADES

11.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura e, será descredenciado no sistema CidadeCompras, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das seguintes multas:

a) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias;

b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, se já assinado, ou estimado do contrato, se não assinado, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;

11.2 Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Araranguá.

11.3 Da aplicação das penas, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.

11.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido a autoridade que praticou o ato, o qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.


XII - DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 Os envelopes de habilitação não abertos estarão disponíveis no Departamento de Licitações para retirada por seus respectivos proponentes, no prazo de trinta dias após a assinatura do contrato decorrente da licitação. Caso não sejam retirados no prazo anterior, serão inutilizados.

12.2 Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação ou proposta relativa ao presente pregão.

12.3 A presente licitação poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

12.4 O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

12.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 No interesse da Administração Municipal de Araranguá, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, poderá a licitação ter:

a) adiada sua abertura;

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação.

12.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, fica eleito o Foro da Comarca de Araranguá, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

12.8 Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitação pelo telefone 48 3521 0929, nos dias úteis, das 08h00 as 12h00 horas e das 13h30min ás 17h30min.
13.9 Faz parte deste Edital:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II - Modelo de Credenciamento

c) Anexo III – Modelo Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

d) Anexo IV – Modelo  Declaração que não emprega menor

e) Anexo V - Minuta de Contrato.

f) Anexo VI – Modelo de Declaração de Parentesco

g)Anexo VII – Modelo de declaração de idoneidade para licitar

Araranguá-SC, 24 de agosto de 2023.
__________________________

Cesar Antonio Cesa

Prefeito Municipal

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente, objetivando a execução de projeto de engenharia para pavimento da BR 101/SC contemplando implantação/adequação/pavimentação das vias marginais existentes entre a Ponte sobre o Rio Araranguá e a rotatória junto à Rua Pedro Manoel Gomes incluindo sinalização, drenagem  e tratamento urbanístico do segmento. 
JUSTIFICATIVA: Conforme Lei Municipal n° 4062/2023 que autoriza o poder executivo municipal a contratar por meio de licitação – Elaboração de projeto executivo de engenharia de adequação de capacidade de via a ser municipalizada.

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PROJETO VIÁRIO DAS MARGINAIS (RUA ALAMEDA ANTÔNIO ALVES DA SILVA, RUA ASCENDINO MORAES DE SÁ, ARARANGUÁ/SC) E ADEQUAÇÃO DA RÓTULA DE ACESSO - EXTENSÃO TOTAL: 12,00KM

	Item
	Referencial
	Código
	Descrição dos Serviços 
	Unid.
	Quant.
	Custo

	
	
	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	DER/RJ
	01.051.0005-9
	Elaboração de Estudos Preliminares e Plano Funcional, com coleta e análise de dados existentes, e concepção do projeto básico, inclusive apresentação gráfica e relatório .
	Un x mês
	2,00
	 R$    33.274,76 
	 R$      66.549,52 

	2
	DER/RJ
	01.051.0024-9
	Elaboração de Estudos de Tráfego e Segurança de Trânsito, para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive Relatório Final com exposição dos estudos realizados.
	Un x mês
	2,00
	 R$    23.775,08 
	 R$      47.550,16 

	3
	DER/RJ
	01.051.0023-9
	Elaboração de Estudos Topográficos para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive apresentação gráfica e relatório.
	Un x mês
	2,00
	 R$      7.073,47 
	 R$      14.146,94 

	4
	DER/RJ
	01.051.0008-9
	Elaboração de Estudos Hidrológicos para Projeto Básico de Drenagem inclusive Relatório Final com exposição do estudo realizado.
	Un x mês
	2,00
	 R$    38.846,70 
	 R$      77.693,40 

	5
	DER/RJ
	01.051.0007-9
	Elaboração de Estudos Geotécnicos para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive Relatório Final com exposição do estudo realizado.
	Un x mês
	2,00
	 R$    15.998,47 
	 R$      31.996,94 

	6
	DER/RJ
	01.001.0042-0
	Sondagem manual, com pá e picareta, por metro linear ou fração.
	m
	60,00
	 R$         239,60 
	 R$      14.376,00 

	7
	DER/RJ
	01.001.0001-9
	Serviço de Ensaios Básicos de Laboratório de Solos para elaboração de Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, Inclusive apresentação de Boletins de Sondagens, Fichas de ensaios e Relatório Resumo, conforme IS-206 DNIT.
	mês
	2,00
	 R$    15.780,72 
	 R$      31.561,44 

	8
	DER/RJ
	01.051.0016-9
	Elaboração de Projeto Geométrico, inclusive Projeto de Interseções, Retornos e Acessos, Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Desenhos, Plantas, Perfis e Seções Transversais Típicas.
	Un x mês
	2,00
	 R$    36.579,73 
	 R$      73.159,46 

	9
	DER/RJ
	01.051.0017-9
	Elaboração de Projeto de Terraplenagem, inclusive Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Planilhas, Desenhos, Plantas, Perfis Geotécnicos e Seções Transversais.
	Un x mês
	2,00
	 R$    41.487,32 
	 R$      82.974,64 

	10
	DER/RJ
	01.051.0012-9
	Elaboração de Projeto de Drenagem, inclusive Relatório / Memória Justificativa, Plantas e Desenhos-Tipo.
	Un x mês
	2,00
	 R$    54.078,85 
	 R$    108.157,70 

	11
	DER/RJ
	01.051.0011-9
	Elaboração de Projeto de Pavimentação, inclusive Relatório / Memória Justificativa, Desenhos e Croquis.
	Un x mês
	2,00
	 R$    33.935,75 
	 R$      67.871,50 

	12
	DER/RJ
	01.051.0018-9
	Elaboração de Projeto de Sinalização e Obras Complementares, inclusive Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Desenhos, Plantas, Projetos-Tipo e Notas de Serviço.
	Un x mês
	2,00
	 R$    32.189,03 
	 R$      64.378,06 

	13
	DER/RJ
	01.051.0019-9
	Elaboração de Projeto de Iluminação, inclusive Relatório / Memória Justificativ.a e Descritiva, Desenhos, Plantas e Notas de Serviço
	Un x mês
	2,00
	 R$    18.944,88 
	 R$      37.889,76 

	14
	DER/RJ
	01.051.0022-9
	Elaboração de Orçamento e Plano de Execução de Obra, inclusive Relatório e Planilhas, com Memória de Cálculo, Cronogramas, Detalhamento de BDI, e Composições de Custo Unitário
	Un x mês
	2,00
	 R$    16.294,83 
	 R$      32.589,66 

	15
	DER/RJ
	01.051.0020-9
	Elaboração de Componente Ambiental, consolidado pelo Relatório Básico de Avaliação Ambiental (RBAA) ou Plano de Gestão Ambiental (PGA), inclusive Desenhos e Plantas.
	Un x mês
	2,00
	 R$    36.016,23 
	 R$      72.032,46 

	VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA O LOTE
	 R$    822.927,64 


Os projetos serão elaborados e entregues a contratante contendo os seguintes estudos:  

· Levantamento topográfico georefenciado;

· Projetos executivos de pavimentações, geométrico, drenagem, sinalização; horizontal e sinalização vertical Memorial descritivo

· Planilha orçamentária completa da obra referenciada SICRO/SINAPI

· Anotação de responsabilidade Técnica ART com comprovante de pagamento

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

ART anotação de responsabilidade técnica de projeto para EXECUÇÃO DA OBRA;

Fazer a compatibilização dos projetos com levantamento de campo;

Alterar o projeto se a secretaria de obras detectar alguma inconsistência no projeto ou incompatibilidade das ligações dos projetos executados com as obras existentes;

PROJETO GEOMÉTRICO

O Projeto Geométrico pode ser considerado elemento norteador de todos os demais projetos rodoviários complementares.

A partir da geometria, são realizados diferentes estudos para a confirmação de dados e posterior desenvolvimento do projeto executivo.

 Elementos de geometria devem ser pensados com a intenção única de preservar a vida do usuário, dando segurança e fluidez ao trânsito.

SISTEMA DE DRENAGEM SUPERFICIAL

O dimensionamento dos dispositivos de drenagem superficial consiste em determinar a máxima extensão admissível sem que ocorra seu transbordamento. Esta extensão está condicionada à capacidade de vazão, levando-se em conta o tipo de obra e a declividade de instalação, permitindo determinar o posicionamento das bocas de lobo, por exemplo.
NORMAS

O projeto deverá seguir os critérios técnicos do DNIT para seu desenvolvimento, nos termos dos referenciais técnicos e normativos disponíveis no endereço: (https://www.gov.br/dnit/pt-br/assuntos/planejamento-e-pesquisa/desenvolvimento-e-projetos/1_GuiadeAnalise_Leituradigital_V3_.pdf) – Guia de Analise de Projetos Rodoviários. Além das normas estabelecidas pela ABNT para o segmento.
ENTREGA E PAGAMENTO

Os projetos serão medidos na entrega e aprovação do setor de engenharia da Prefeitura municipal. Deverão ser entregues notas fiscais dos serviços assim como todas as documentações necessárias para pagamento, conforme as normas estabelecidas em lei. 

O Prazo máximo para execução dos serviços será de 2 (dois) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Compras, conforme cronograma abaixo:

	PROJETO VIÁRIO DAS MARGINAIS (RUA ALAMEDA ANTONIO ALVES DA SILVA, RUA ASCENDINO MORAES DE SÁ – ARARANGUÁ/SC) E ADEQUAÇÃO DA ROTULA DE ACESSO – EXTENSÃO TOTAL DE 12,00 KM

	Item
	Descrição dos Serviços 
	Valor total
	MÊS 01
	%
	MÊS 02
	%

	
	
	
	
	
	
	

	1
	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS PRELIMINARES E PLANO FUNCIONAL, COM COLETA E ANÁLISE DE DADOS EXISTENTES, E CONCEPÇÃO DO PROJETO BÁSICO, INCLUSIVE APRESENTAÇÃO GRÁFICA E RELATÓRIO .
	 R$       66.549,52 
	 R$      33.274,76 
	50,00%
	 R$      33.274,76 
	50,00%

	2
	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE TRÁFEGO E SEGURANÇA DE TRÂNSITO, PARA PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA RODOVIÁRIA, INCLUSIVE RELATÓRIO FINAL COM EXPOSIÇÃO DOS ESTUDOS REALIZADOS.
	 R$       47.550,16 
	 R$      23.775,08 
	50,00%
	 R$      23.775,08 
	50,00%

	3
	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TOPOGRÁFICOS PARA PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA RODOVIÁRIA, INCLUSIVE APRESENTAÇÃO GRÁFICA E RELATÓRIO.
	 R$       14.146,94 
	 R$        7.073,47 
	50,00%
	 R$        7.073,47 
	50,00%

	4
	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS HIDROLÓGICOS PARA PROJETO BÁSICO DE DRENAGEM INCLUSIVE RELATÓRIO FINAL COM EXPOSIÇÃO DO ESTUDO REALIZADO.
	 R$       77.693,40 
	 R$      38.846,70 
	50,00%
	 R$      38.846,70 
	50,00%

	5
	ELABORAÇÃO DE ESTUDOS GEOTÉCNICOS PARA PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA RODOVIÁRIA, INCLUSIVE RELATÓRIO FINAL COM EXPOSIÇÃO DO ESTUDO REALIZADO.
	 R$       31.996,94 
	 R$      15.998,47 
	50,00%
	 R$      15.998,47 
	50,00%

	6
	SONDAGEM MANUAL, COM PÁ E PICARETA, POR METRO LINEAR OU FRAÇÃO.
	 R$       14.376,00 
	 R$        7.188,00 
	50,00%
	 R$        7.188,00 
	50,00%

	7
	SERVIÇO DE ENSAIOS BÁSICOS DE LABORATÓRIO DE SOLOS PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA RODOVIÁRIA, INCLUSIVE APRESENTAÇÃO DE BOLETINS DE SONDAGENS, FICHAS DE ENSAIOS E RELATÓRIO RESUMO, CONFORME IS-206 DNIT.
	 R$       31.561,44 
	 R$      15.780,72 
	50,00%
	 R$      15.780,72 
	50,00%

	8
	ELABORAÇÃO DE PROJETO GEOMÉTRICO, INCLUSIVE PROJETO DE INTERSEÇÕES, RETORNOS E ACESSOS, RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIVA E DESCRITIVA, DESENHOS, PLANTAS, PERFIS E SEÇÕES TRANSVERSAIS TÍPICAS.
	 R$       73.159,46 
	 R$      36.579,73 
	50,00%
	 R$      36.579,73 
	50,00%

	9
	ELABORAÇÃO DE PROJETO DE TERRAPLENAGEM, INCLUSIVE RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIVA E DESCRITIVA, PLANILHAS, DESENHOS, PLANTAS, PERFIS GEOTÉCNICOS E SEÇÕES TRANSVERSAIS.
	 R$       82.974,64 
	 R$      41.487,32 
	50,00%
	 R$      41.487,32 
	50,00%

	10
	ELABORAÇÃO DE PROJETO DE DRENAGEM, INCLUSIVE RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIVA, PLANTAS E DESENHOS-TIPO.
	 R$     108.157,70 
	 R$      54.078,85 
	50,00%
	 R$      54.078,85 
	50,00%

	11
	ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO, INCLUSIVE RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIVA, DESENHOS E CROQUIS.
	 R$       67.871,50 
	 R$      33.935,75 
	50,00%
	 R$      33.935,75 
	50,00%

	12
	ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SINALIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES, INCLUSIVE RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIVA E DESCRITIVA, DESENHOS, PLANTAS, PROJETOS-TIPO E NOTAS DE SERVIÇO.
	 R$       64.378,06 
	 R$      32.189,03 
	50,00%
	 R$      32.189,03 
	50,00%

	13
	ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ILUMINAÇÃO, INCLUSIVE RELATÓRIO / MEMÓRIA JUSTIFICATIV.A E DESCRITIVA, DESENHOS, PLANTAS E NOTAS DE SERVIÇO
	 R$       37.889,76 
	 R$      18.944,88 
	50,00%
	 R$      18.944,88 
	50,00%

	14
	ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTO E PLANO DE EXECUÇÃO DE OBRA, INCLUSIVE RELATÓRIO E PLANILHAS, COM MEMÓRIA DE CÁLCULO, CRONOGRAMAS, DETALHAMENTO DE BDI, E COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO
	 R$       32.589,66 
	 R$      16.294,83 
	50,00%
	 R$      16.294,83 
	50,00%

	15
	ELABORAÇÃO DE COMPONENTE AMBIENTAL, CONSOLIDADO PELO RELATÓRIO BÁSICO DE AVALIAÇÃO AMBIENTAL (RBAA) OU PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL (PGA), INCLUSIVE DESENHOS E PLANTAS.
	 R$       72.032,46 
	 R$      36.016,23 
	50,00%
	 R$      36.016,23 
	50,00%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL POR MÊS
	 
	 R$    411.463,82 
	50,00%
	 R$    411.463,82 
	50,00%

	 
	TOTAL ACUMULADO
	 
	 R$    411.463,82 
	50,00%
	 R$    822.927,64 
	100,00%

	Ref.:
	Projeto Viário das Marginais (Rua Alameda Antônio Alves da Silva, Rua Ascendino Moraes de Sá, Araranguá/SC) e adequação da Rótula de Acesso - Extensão Total: 12,00km


CAPACIDADE TECNICA MINIMA EXIGIDA

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e Conselho Regional de Biologia - CRBio, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação;


a.1) Para os proponentes, sediados em outras unidades da federação, inscritos no CREA/CAU de origem, deverá apresentar o visto junto ao CREA/CAU do Estado de Santa Catarina, no ato da assinatura do contrato, caso reste vencedor do certame;
b) Atestado de Capacidade Técnica da licitante referente a prestação de serviços de características iguais e/ ou compatíveis ao objeto licitado, fornecido em nome da empresa proponente, por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir aptidão de no mínimo 50% dos quantitativos expressos abaixo:

Projeto de Pavimentação rodoviário – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Terraplanagem – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto Drenagem  - Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Projeto de Sinalização – Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Estudos e/ou laudos Geológicos –  Mínimo 6km e/ou 6.000 m/l e/ou 1.667 m2

Elaboração de Pano de Gestão Ambiental – 1 Unidade para extensão de no mínimo 6 km
b) Comprovação da Capacidade técnico operacional , mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU e/ou CRBio, com seus devidos atestados ou certidões referente a prestação de serviços de características iguais e/ ou compatíveis ao objeto licitado, fornecido em nome da empresa proponente e/ou profissionais vinculados (por meio de vinculo empregatício, contrato e/ ou sociedade), por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir aptidão para execução dos serviços.
c) Comprovação de que a empresa proponente possui em seu quadro, equipe mínima composta com no mínimo Arquiteto (a), Engenheiro (a) Civil, Engenheiro(a) Ambiental, Engenheiro (a) Geólogo (a) e Biólogo(a). A comprovação do vinculo profissional com a empresa licitante poderá ser demonstrada através de Carteira de Trabalho, Contrato Social, Certidão de Registro no CREA/CAU ou contrato de prestação de serviços. 

d) Apresentar relação de profissionais, habilitados nas especialidades em que participarão como responsáveis técnicos pela execução do projeto, acompanhada de Certidão de Registro de Pessoa Física no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU e CRbio  , que comprove a regularidade do profissional.

FISCALIZAÇÃO
A fiscalização ocorrerá de forma a controlar a qualidade e quantidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas quando desentendidas as disposições deste termo, inclusive com retrabalhos de serviços que não atendem as especificações.

_____________________________________

CRISTIANO CORAL

Secretario de Desenvolvimento Urbano, Obras e Viação

Engenheiro Civil

CREA/SC nº 99.479-8
ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa . . . . . . . , inscrito no CNPJ nº . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para  junto ao Município de Araranguá , praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, usando dos recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

Ass:_____________________________________________

       Nome Completo:

       Cargo:

       CPF:

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ nº. . . . . . . . . . , sediada (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2022.

_____________________________________________

Ass:

Nome Completo:

Cargo:

CPF:

(nome e identidade do representante legal)

ANEXO IV  - MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR
(Nome da Empresa) 

............................................................................................................................................

inscrito no CNPJ nº .................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................... ..........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° ................................. e do CPF Nº ..........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

............................................................................

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2022.
_____________________________________________

Ass:

Nome Completo:

Cargo:

CPF:

(nome e identidade do representante legal)

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ___/_____

O MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Dr. Virgulino de Queiroz, 200, Centro, Araranguá-SC, CEP 88900-900, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 82.911.249/0001-13, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CESAR ANTONIO CESA,  a seguir denominado CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa:

_________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ sob o nº _____, sediada à _________, neste ato representada por seu sócio-administrador ______, CPF nº _________, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante nas cláusulas a seguir enumeradas:

ADJUDICAÇÃO: O presente Contrato decorre do Processo de Licitação nº ___/____  Pregão Presencial.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a _____________, os quais a CONTRATADA se declara em condições de entregar em estrita observância com o indicado nas Especificações do Anexo I e na documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº. ___/_____.

1.1 A descrição dos itens  serem fornecidos segue abaixo:
	Item
	Descrição dos Serviços 
	Unid.
	Quant.
	Custo

	
	
	
	
	Unitário
	Total

	1
	Elaboração de Estudos Preliminares e Plano Funcional, com coleta e análise de dados existentes, e concepção do projeto básico, inclusive apresentação gráfica e relatório .
	Un x mês
	2,00
	
	

	2
	Elaboração de Estudos de Tráfego e Segurança de Trânsito, para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive Relatório Final com exposição dos estudos realizados.
	Un x mês
	2,00
	
	

	3
	Elaboração de Estudos Topográficos para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive apresentação gráfica e relatório.
	Un x mês
	2,00
	
	

	4
	Elaboração de Estudos Hidrológicos para Projeto Básico de Drenagem inclusive Relatório Final com exposição do estudo realizado.
	Un x mês
	2,00
	
	

	5
	Elaboração de Estudos Geotécnicos para Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, inclusive Relatório Final com exposição do estudo realizado.
	Un x mês
	2,00
	
	

	6
	Sondagem manual, com pá e picareta, por metro linear ou fração.
	m
	60,00
	
	

	7
	Serviço de Ensaios Básicos de Laboratório de Solos para elaboração de Projeto Básico de Engenharia Rodoviária, Inclusive apresentação de Boletins de Sondagens, Fichas de ensaios e Relatório Resumo, conforme IS-206 DNIT.
	mês
	2,00
	
	

	8
	Elaboração de Projeto Geométrico, inclusive Projeto de Interseções, Retornos e Acessos, Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Desenhos, Plantas, Perfis e Seções Transversais Típicas.
	Un x mês
	2,00
	
	

	9
	Elaboração de Projeto de Terraplenagem, inclusive Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Planilhas, Desenhos, Plantas, Perfis Geotécnicos e Seções Transversais.
	Un x mês
	2,00
	
	

	10
	Elaboração de Projeto de Drenagem, inclusive Relatório / Memória Justificativa, Plantas e Desenhos-Tipo.
	Un x mês
	2,00
	
	

	11
	Elaboração de Projeto de Pavimentação, inclusive Relatório / Memória Justificativa, Desenhos e Croquis.
	Un x mês
	2,00
	
	

	12
	Elaboração de Projeto de Sinalização e Obras Complementares, inclusive Relatório / Memória Justificativa e Descritiva, Desenhos, Plantas, Projetos-Tipo e Notas de Serviço.
	Un x mês
	2,00
	
	

	13
	Elaboração de Projeto de Iluminação, inclusive Relatório / Memória Justificativ.a e Descritiva, Desenhos, Plantas e Notas de Serviço
	Un x mês
	2,00
	
	

	14
	Elaboração de Orçamento e Plano de Execução de Obra, inclusive Relatório e Planilhas, com Memória de Cálculo, Cronogramas, Detalhamento de BDI, e Composições de Custo Unitário
	Un x mês
	2,00
	
	

	15
	Elaboração de Componente Ambiental, consolidado pelo Relatório Básico de Avaliação Ambiental (RBAA) ou Plano de Gestão Ambiental (PGA), inclusive Desenhos e Plantas.
	Un x mês
	2,00
	
	


Consideram-se integrantes do Presente Instrumento Contratual, os termos do Edital de Licitação nº. ___/______, pregão presencial, e seus anexos, da proposta da adjudicatária e demais documentos a ela pertinentes independentemente da sua transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatório, edital de licitação, especificações, termo de referencia e proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie.

Parágrafo Primeiro

A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às normas da Lei nº 8.666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos materiais, o valor de R$ _____ (valor por extenso) daqui por diante denominado "Valor Contratual", que serão empenhados a conta da dotação:

6 – Secretaria de Obras Viação e Serviços Urbanos

1 – Departamento de Obras e Serviços Urbanos

1003 – Pavimentações e Infra estrutura  com asfaltos ou lajotas
150070006000 – Aplicações Diretas

4490.5180 – Estudos e Projetos

(Cod. Red. 124)
O valor deste contrato é meramente estimativo não cabendo a contratada quaisquer direitos caso o mesmo não seja atingido durante a sua vigência, ficando a critério do contratante a utilização ou não do valor.

O valor da entrega será calculado pelos preços unitários constantes da proposta da adjudicatária.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

Os serviços entregues e aceitos serão pagos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da nota fiscal certificada pelo departamento competente.

Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções.    

Os preços fixados pelo fornecedor somente poderão ser realinhados, se autorizados por norma legal ou instrução federal superveniente, mediante exibição de planilha demonstrativa dos custos do produto fornecido e que reflitam desequilíbrio econômico-financeiro do fornecedor.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO

O prazo para entrega do objeto deste contrato será de no máximo 2 (dois) meses, respeitando a vigência até 31/12/xx. Poderá ser prorrogado conforme Lei n° 8666/93.
Parágrafo único

Correrão à conta da CONTRATADA o frete e todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os produtos objeto deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente credenciado pela Administração Municipal.

CLÁUSULA SETIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

À CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber: (a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivo de atraso em relação ao prazo de entrega dos bens; (b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, por ação, omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; (c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos da ora CONTRATANTE ou qualquer órgão da administração direta ou indireta (federal, estadual ou municipal), pelo prazo de até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão ou a rescisão administrativa.

CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo de 5 (cinco) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO DE BEM (NS) E PRORROGAÇÃO

Os serviços  contratados serão entregues no prazo máximo de estabelecidos no CLAUSULA QUINTA ,  nas quantidades indicadas nas autorizações de fornecimento expedidas pelo Departamento de Compras da Prefeitura, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a partir da data da assinatura da mesma.

As quantidades são estimativas não cabendo a contratada quaisquer direitos caso as mesmas não sejam atingidas durante a vigência do contrato, ficando a critério do contratante a utilização total ou parcial de cada item.

A entrega do objeto deste contrato será realizada na Secretaria de Obras Junto a equipe de engenharia, cabendo ao responsável designado pela Secretaria de Obras conferi-lo e lavrar termo de recebimento para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

A contratada iniciará a entrega do objeto imediatamente após a assinatura do contrato ou mediante requisição (Ordem de Compra) da contratante. 

A Comissão fará a verificação do serviço conferindo a entrega realizada  para posterior pagamento, caso aceito, ou notificar a Contratada, no caso de não aceitação.

Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser substituido, sob pena de aplicação de multa e demais cominações previstas em Lei e neste Edital.

O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

Parágrafo Primeiro

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos aos fornecimentos contratados, deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.

Parágrafo Segundo

Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de contratar o fornecimento do(s) bem(ns) com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DE QUALIDADE

A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contratação, solicitar inspeções para verificar se o(s) bem(ns) e/ou o processo de fabricação atendem às exigências das normas e especificações técnicas.

Parágrafo Primeiro

Sendo a inspeção realizada nas instalações do fabricante, a CONTRATADA deverá avisar por escrito à CONTRATANTE, com antecedência de 2 (dois) dias, da data em que o bem estará pronto para ser inspecionado. A aceitação do bem inspecionado não isenta a CONTRATADA da responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia do(s) bem(ns).

Parágrafo Segundo

O produto entregue em desacordo com as características, especificações exigidas no edital, validade e/ou com as quantidades do edital, verificadas no ato de seu recebimento, deverá ser substituído ou complementado. Nestes casos, o prazo para reposição e/ou substituição e/ou complementação será determinado pela contratante e sua inobservância implicará a aplicação das penalidades previstas no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO DO OBJETO

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

(a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; 

(b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do Contrato na mesma forma prevista no caput ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III - Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá rescindir o Contrato desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais, serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de Araranguá,  Estado de Santa Catarina, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, a fim de que produza seus efeitos legais.

Araranguá-SC, __ de _____________ de 2023.

___________________________

Cesar Antonio Cesa

Prefeito Municipal

C O N T R A T A N T E

__________________________

Empresa Contratada


__________________________

Responsável pela Secretaria/Departamento
Cargo 

Testemunha  1.................................................................................
Contratante:  Nome: 

                       CPF:

Testemunha  2.................................................................................
Contratada:  Nome:                     
                      CPF:
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

	DECLARAÇÃO DE PARENTESCO
(a ser preenchido pela licitante e apresentado no envelope de habilitação)

	IDENTIFICAÇÃO

	Nome:
	CPF:

	Nome da Empresa:
	CNPJ:

	Função do(a) declarante(a) na Empresa: 
	Telefone de contato:

	DECLARAÇÃO

	

Declaro, sob as penas da lei, para fins de participação em licitação, que a pessoa física/jurídica supra identificada:



(  ) não possui sócio que seja cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau, inclusive, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, em exercício na Administração Pública direta e indireta do Município de Araranguá/SC.


(  ) possui sócio que seja [   ] cônjuge ou companheiro(a) e/ou [  ] parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o segundo grau, inclusive, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, em exercício na Administração Pública direta e indireta do Município de Araranguá/SC, a seguir indicado(a):

	Nome:

	Cargo:
	Órgão de Lotação:

	Grau de Parentesco:

	Assinatura responsável (declarante)


ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DECLARAÇÃO

 DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO PRESENCIAL N° __/___, que a empresa _____________________ não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
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